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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS (Relator Convocado):  Cuida-se de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público Federal, em face da decisão do MM. Juiz Federal da Subseção Judiciária de Passos/MG, Bruno Augusto Santos Oliveira, que rejeitou a denúncia, oferecida em desfavor de José dos Reis Vilela pela suposta prática do delito previsto no art. 40 da Lei 9.605/1998 (fls. 109/112).
Narra a denúncia, verbis: 

Em 28/11/2014, o denunciado causou o dano indireto à unidade de conservação, ao proceder ao corte raso de 160 árvores nativas de pequeno e médio porte, em rendimento lenhoso estimado de 30 estéreis e ainda, ao intervir em área de Preservação Permanente, caracterizada como área de brejo na margem de um pequeno curso d’água, mediante uso de fogo para limpeza da área, tudo isso sem as devidas autorizações ambientais. 

Referido dano ocorreu na Fazenda Santa Maria, localizada na zona rural do município de São João Batista do Glória/MG, inserida em zona de amortecimento do Parque Nacional da Serra da Canastra, Unidade de Proteção Integral criada pelo Decreto 70.355, de 3 de abril de 1972. 

Foi lavrado o BO de fls. 08/11 e lavrado auto de infração 148715, com suspensão da atividade e aplicação de multa simples, em face do proprietário (fls. 12/17). 

O ICMBIO encaminhou o relatório de fls. 73/83, concluindo que houve dano indireto ao Parque Nacional da Serra da Canastra, pelo corte de vegetação nativa e uso de fogo em áreas de APP, em sua zona de amortecimento, sem as devidas autorizações ambientais/anuência do ICMBio.

Informou ainda que a área encontra-se em estágio inicial e médio de regeneração e indicou como medidas de mitigação/regeneração o cercamento da área e plantio de espécies nativas, além da regularização da propriedade no órgão ambiental estadual com inscrição no CAR. (Fls. 2-B/2-C).

O Ministério Público Federal, em razões recursais, alega, em síntese, a existência de justa causa, tendo em vista que o crime foi cometido em zona de amortecimento do Parque Nacional da Serra da Canastra, área de preservação ambiental.

Contrarrazões a fls. 120/124.

Despacho à fl. 124, em que o juiz manteve a decisão recorrida. 

Nesta instância, em parecer da lavra do Procurador Regional da República Luiz Fernando B. Viana, o Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso (fls. 128/131).

É o relatório.

20.02.2018
4ª Turma

V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS (Relator Convocado):  Cuida-se de Recurso em Sentido Estrito, interposto pelo Ministério Público Federal, em face de decisão, que rejeitou a denúncia pela suposta prática do delito previsto no art. 40 da Lei 9.605/1998, por ausência de justa causa (fls. 46/47).

O MM. Juiz a quo fundamentou seu decisum nos seguintes termos:

(...)

Na espécie versada, o local da suposta infração escapa aos limites do Parque Nacional da Serra da Canastra (71.525 há). Ele se insere no contexto da denominada zona de amortecimento, no entorno da área não regularizada do parque, propriedades particulares incluídas no plano de consecução do parâmetro estimado para a Unidade de Conservação (2.000 há), ainda não expropriadas, consoante laudo técnico de f. 73-77.

Nesta conjuntura, ainda que se possa realizar, no âmbito cível-ambiental, e para os justos fins de proteção ambiental de Parque em consolidação, uma equiparação de terras públicas e particulares, é incabível se cogitar, na esfera penal, da existência de unidade de conservação em vias de implementação, palco dos danos ambientais propalados – ainda mais quando essa consolidação transitória já se arrasta há mais de quatro décadas.

E, juridicamente inexistente “unidade de conservação”, elemento normativo do tipo, sucumbe a imputação sob foco (art. 40), de pertinência adjungida à área do Parque efetivamente implantada (71.525 hectares) e consectários.

Importante destacar que, quanto à área não consolidada, sua equiparação àquela desapropriada é possível nas ações ambientais, mercê dos princípios da precaução e da prevenção. Contudo, não pode ser adotada na área criminal, porque tal entendimento constituiria clara operação lógica de equiparação de realidades fáticas diversas – ou seja, analogia in malam partem, vedada pelo direito penal. Com efeito, a vedação da aplicação da analogia em prejuízo do acusado é corolário do princípio da legalidade, que impede o exercício do poder punitivo estatal de forma arbitrária, desmesurada, tanto mais por ser o Direito Penal a ultima ratio (Fls. 46/47).
Merece reparos a decisão recorrida.

Na decisão, entendeu o magistrado que a propriedade onde ocorreram os supostos delitos ambientais é particular e não está dentro dos limites da área de proteção ambiental do Parque Nacional da Serra da Canastra.

Isto porque, a área estaria dentro da zona de amortecimento, portanto, fora do plano de consecução do parâmetro estimado para a Unidade de Conservação. Assim, não existiria o elemento normativo “unidade de conservação” para a configuração do tipo penal.

No caso, tem-se que o delito do art. 40 da Lei nº 9.605/1998 prevê: 
Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto nº 99.274, de 06 de junho de 1990, independentemente de sua localização:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. 
E a Lei 9.995/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, em seu art. 2º, XVIII, preceitua:

Art. 2º. Para fins previstos nesta Lei, entende-se por:

(...)

XVIII – zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade.

Dessa forma, conclui-se que as zonas de amortecimento consistem em área contígua à unidade de preservação permanente e sofrem limitações legais com o objetivo de preservá-las.
Assim, o local onde teriam ocorrido os supostos danos ao meio ambiente não escapa aos limites da unidade de conservação retromencionadas, já que, para assegurar a sua completa proteção, os bens particulares situados na zona de amortecimento também estão em área de proteção federal, ainda que não tenham sido desapropriados pelo poder público.
Nesse sentido, o bem lançado parecer do d. Ministério Público Federal, que tece os seguintes argumentos:

Como se sabe, o Parque Nacional da Serra da Canastra, no Estado de Minas Gerais, foi criado pelo Decreto nº 70.335/72, que previu uma área total correspondente a 200.000 ha (duzentos mil hectares). E, embora não tenha sido promovida a expropriação daquelas propriedades privadas localizadas na área remanescente, esse fato, por si só, não exime a responsabilidade dos proprietários de observarem as limitações impostas pelo novo contexto ambiental e social surgido com a criação desta área de preservação.

No caso, a ausência de desapropriação do imóvel rural em questão não desvincula a área contemplada da proteção especial. Sendo a existência de unidade de conservação perfeitamente compatível com o regime de propriedade privada, tendo em vista que a legislação que criou o Sistema Nacional de Conservação – SNUC não condicionou a criação das unidades de preservação à desapropriação.
Assim, a conduta do apelado se amolda, com perfeição, ao tipo penal previsto no artigo 40 da Lei 9.605/98, havendo justa causa para o prosseguimento da persecução penal. (Fls. 128/131).
Destaca-se ainda, os precedentes deste Tribunal Regional Federal, cujas ementas seguem abaixo transcritas:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIME AMBIENTAL. ZONA DE AMORTECIMENTO DA RESERVA BIOLÓGICA DE UATUMÃ/AM. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PROVIDO. 
1. Na hipótese em comento, é de se ressaltar que o delito ambiental em análise supostamente teria sido cometido em área pertencente ao bioma amazônico, especificamente na zona de amortecimento da Reserva Biológica do Uatumã, no Estado do Amazonas. 
2. É possível então se vislumbrar que o lugar onde teria ocorrido o suposto delito ambiental - zona de amortecimento da Reserva Biológica Uatumã - não escapa aos limites da acima mencionada unidade de conservação, para fins de se assegurar a sua completa proteção, motivo esse suficiente para atrair a competência do Juízo Federal a quo, em razão da apontada prática de infração penal em detrimento de bem da União. Aplicação de precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal. 
3. Recurso em sentido estrito provido. (TRF - 1ª Região, RSE 0020197-57.2013.4.01.3200 / AM, Desembargador Federal I’talo Fioravanti Sabo Mendes, 4ª Turma, publicado no e-DJF1 de 24/03/2015, p. 847).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. ART. 39 DA LEI 9.605/1998. DESMARTAR NO ENTORNO DA RESERVA INDÍGENA KARIPUNAS. ART. 3º, § 2º, DA LEI 4.771/1965. ÁREA DE PRESERVAÇAO PERMANENTE. ART. 2º, XVIII, DA LEI 9.995/2000. ZONA DE AMORTECIMENTO. ART.50-A, § 1º, DA LEI 9.605/1998. INAPLICABILIDADE. MATERIALIDADE. AUTORIA. DOLO. COMPROVADOS. DOSIMETRIA DA PENA. SUBSTITUIÇÃO. 
1. Nos termos do art. 3º, § 2º, da Lei 4.771/1965, as reservas indígenas também são consideradas áreas de preservação permanente. Em razão disso, enquadram-se nas disposições contidas na Lei 9.995/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 
2. De acordo com o art. 2º, XVIII, da Lei 9.995/2000, as zonas de amortecimento consistem no entorno de áreas de preservação permanente, e sofrem limitações legais com o objetivo de proteger as referidas regiões, nas quais se incluem as reservas indígenas. Precedente da Turma. 
3. A excludente de ilicitude prevista pelo § 1º do art. 50-A da Lei 9.605/1998 aplica-se aos casos em que o dano é praticado em terras de domínio público ou devolutas e não às situações em que o desmatamento ocorreu em área de entorno de reserva indígena, considerada região de preservação permanente. 
4. Materialidade, autoria e dolo comprovados. 
5. Dosimetria da pena em conformidade com os arts. 59 e 68 do CP. 
6. Pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direitos, na forma do art. 7º da Lei 9.605/1998 c/c o art. 44, § 2º, do CP. 
7. Apelação desprovida. (TRF - 1ª Região, ACR 2007.41.00.001406-1 / RO, Desembargadora Federal, Mônica Sifuentes, 3ª Turma, publicado no e-DJF1 de 29/09/2013, p. 310).

Diante do exposto, entendo presente o elemento normativo do tipo penal “unidade de conservação” e dou provimento ao recurso, para receber a denúncia e determinar o retorno dos autos à origem com o regular prosseguimento do feito.

É como voto.
JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS
RELATOR CONVOCADO
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